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Política Nacional de Meio Ambiente (6.938/81)

Política Nacional de Saúde (Lei Organica da 
Saúde n 3.080/90)

Política Nacional de Educação Ambiental 
(9.795/94)

Política Nacional de Recursos Hídricos (9.433/97)

Lei de Crimes Ambientais (9.605/98)

Estatuto das Cidades (10.257/01)

Política Nacional de Saneamento Básico 
(11.445/07)

Política Nacional de Resíduos Sólidos (12.305/10)

Plano Nacional de Resíduos Sólidos (2022)



Resíduos Sólidos 
Lei 12.305/10

Saneamento
Lei 11.445/2007 modificada 

pela Lei 14.026/2020

Atos internacionais 
Convenção de Basileia sobre o 
Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e Seu Depósito 
Convenção de Estocolmo sobre 
Poluentes Orgânicos Persistentes 

TÍTULO I – Dos Princípios 
Fundamentais                   
                              
                              
                              
                              
Art. 3o Constituem objetivos 

fundamentais da República Federativa 
do 
Brasil:                         
                              
                              
                              
                    
II – garantir o desenvolvimento 
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RESÍDUOS SÓLIDOS

SANEAMENTO



Saneamento 

BásicoConjunto de 
serviços públicos, 
infraestruturas e 
instalações 
operacionais de:
✓Abastecimento 
de água potável;
✓Esgotamento 
sanitário;
✓Limpeza urbana 
e manejo de 
resíduos sólidos;
✓Drenagem;
✓Manejo das 
águas pluviais 
urbanas.



METAS DAS POLÍTICAS (PNRS e PNSAN)
Poluir menos, evitar desperdícios e 

consumo.

MUNICÍPIOS

X



Transformação socioeconômica

✓Saúde;
✓Investimentos;
✓Turismo;
✓Meio Ambiente;
✓Geração de empregos;
✓Qualidade de vida e 

produtividade.



CONCEPÇÃO DA PNRS

-Forte articulação institucional envolvendo os três
entes federados, o setor produtivo e a sociedade
civil

- Estreita relação com os temas: Mudanças do
Clima, Recursos Hídricos, Saneamento Básico e
Produção e Consumo Sustentável.
resíduos



Metas PNRS

-Eliminação de lixões e a consequente
disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos – prazo 2 de agosto de 2014

-Inclusão e Fortalecimento de 600.000
catadores até 2015

- Redução do Percentual de Resíduos
Úmidos em Aterros

- Recuperação de gases dos Aterros
Sanitários





Lixões



Plano Nacional de Resíduos Sólidos – PLANERS ( 2022)



Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB 
(2014) – Dados Mcidades 2017



Metas Novo Marco Saneamento

Ampliação do prazo de ajustamento da 
disposição final adequada dos rejeitos para 31 

de dezembro de 2020 e até 2024, para os 
municípios que até a data da promulgação da lei 
tenham elaborado o plano de gestão de resíduos 

sólidos e que disponham de mecanismos de 
cobrança que garantam sua sustentabilidade 

econômico-financeira.



Associação e Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto 

















- Superar o esquema tradicional de “usar e jogar fora” - economia circular;

- Possibilitar a aplicação REAL de instrumentos de garantia da 
sustentabilidade local e regional;

- Comunicar e promover a participação efetiva de toda a sociedade na 
discussão das temáticas saneamento e resíduos sólidos; 

- Estimular o investimento e a sustentabilidade econômica do setor;

-Formalizar e profissionalizar o setor informal (em especial catadores); 

- Capacitar profissionais ao novo mercado;

- Estruturar os órgãos envolvidos, com atenção especial aos Municípios;

- Promover a segurança jurídica dos negócios.

O QUE SE ESPERA
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